
Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso

Regulamento do ICMS/2014

Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

ANEXO VI
DAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES ALCANÇADAS POR CRÉDITOS FISCAIS,

OUTORGADOS E PRESUMIDOS
(a que se refere o ar�go 111 das disposições permanentes)

 
 

CAPÍTULO I
DOS CRÉDITOS FISCAIS, OUTORGADOS OU PRESUMIDOS EM OPERAÇÕES COM

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS OU RESULTANTES DO RESPECTIVO PROCESSO
INDUSTRIAL

 
Seção I

Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Algodão
em Caroço, Algodão em Pluma, Caroço de Algodão ou com Fibrilha de Algodão 

  

Art. 1° (revogado) (Revogado pelo Decreto 1.244/2017, efeitos a par�r de
1°/11/2017)  

VIDE ÍNDICE REMISSIVO
 
 

          Art. 2° (revogado) (Revogado pelo Decreto 1.244/2017 , efeitos a par�r de
1°/11/2017)  
 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO 
 
 

Seção I-A  
Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Feijão 

 
VIDE ÍNDICE REMISSIVO 

 

   Art. 2°-A (revogado) (Revogado pelo Decreto 1.562/2018, efeitos a par�r de
1°/07/2018)
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VIDE ÍNDICE REMISSIVO 

 
Art. 2°-B Ao estabelecimento que efetuar operações interestaduais com

feijão, de produção mato-grossense, fica concedido crédito outorgado
correspondente a 7% (sete por cento) do valor da respec�va operação, em
subs�tuição a quaisquer créditos, para compensação com o ICMS devido na
referida operação, observado ainda o disposto nos parágrafos deste ar�go. (cf.
Lei n° 10.708, de 28 de junho de 2018)

§ 1° Para fruição do crédito outorgado previsto neste ar�go, deverá ser
observado o que segue:

I - o bene�cio não alcança a operação contemplada com qualquer outro
bene�cio fiscal, sendo facultada a opção pelo tratamento mais favorável;

II - o bene�cio não alcança a operação de saída em transferência;
III - o estabelecimento deverá estar adimplente com o ICMS rela�vo às

obrigações tributárias vencidas, exceto aquelas cuja exigibilidade esteja
suspensa, correspondente a período de apuração anterior ao da operação, tanto
em relação às obrigações próprias quanto àquelas em que for responsável ou
subs�tuto tributário;

IV - a apropriação do crédito outorgado deve ser registrada, no período em
que ocorreu a operação, na Escrituração Fiscal Digital - EFD ou, quando o
estabelecimento não es�ver obrigado, no livro Registro de Apuração do ICMS,
observadas as normas vigentes no Estado de Mato Grosso;

V - para determinação do valor do bene�cio, considera-se o somatório dos
valores da coluna “Base de Cálculo” do livro Registro de Saídas, ou dos registros
equivalentes na Escrituração Fiscal Digital - EFD, correspondentes às operações
do período, que fazem jus ao crédito, e sobre esse somatório aplica-se o
percentual de crédito outorgado previsto;

VI - quando a operação for realizada por estabelecimento que não adota o
regime periódico de apuração do ICMS, a dedução do valor crédito outorgado
será efetuada no momento do pagamento do imposto devido a cada operação
de saída interestadual do produto.

§ 2° Para os fins do disposto no inciso III do § 1° deste ar�go, para
comprovação da adimplência, incumbe ao contribuinte obter, mensalmente,
Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários e Não Tributários
Estaduais Geridos pela Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado
de Fazenda - CND, ou Cer�dão Posi�va com Efeitos de Nega�va de Débitos
rela�vos a Créditos Tributários e Não Tributários Estaduais Geridos pela
Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado de Fazenda - CPEND,
no sí�o da internet www.sefaz.mt.gov.br ou www.pge.mt.gov.br, cuja validade
será de 30 (trinta) dias, contados da data da sua obtenção, para acobertar as
operações ocorridas durante o referido período.

§ 3° As cer�dões previstas no § 2° deste ar�go serão man�das em poder do
contribuinte, para exibição ao fisco quando solicitado. 
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§ 4° A fruição do bene�cio fiscal previsto neste ar�go fica condicionada ao
recolhimento ao Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal de Mato Grosso - FEEF/MT,
ins�tuído pela Lei n° 10.709, de 28 de junho de 2018, do valor correspondente a
15% (quinze por cento) do valor da diferença entre os valores do imposto
calculado com a aplicação da tributação integral e o calculado com a u�lização
do respec�vo bene�cio.

§ 4°-A Na hipótese de ex�nção ou não renovação do Fundo Estadual de
Equilíbrio Fiscal de Mato Grosso - FEEF/MT, ins�tuído pela Lei n° 10.709/2018, o
recolhimento previsto no § 4° deste ar�go será efetuado à conta do FETHAB, na
forma e prazos indicados em regulamento do referido fundo. (cf. art. 11 da Lei n°
10.906, de 18 de junho de 2019) 

§ 5° (revogado) (Revogado pelo Decreto 286/2019 , efeitos a par�r de 1°/09/2019)

§ 6° O bene�cio fiscal previsto neste ar�go tem como fundamento de
validade o disposto no § 8° do ar�go 3° da Lei Complementar (federal) n° 160, de
7 de agosto de 2017, e na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/2017
e alteração, não comportando ampliação, atendido o que segu e:

I - sua concessão decorre de adesão ao bene�cio fiscal previsto no item 2 da
alínea b do inciso XXXIV do caput do ar�go 11 do Anexo IX do Regulamento do
Código Tributário do Estado de Goiás (Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro de
1997, alterado pelo Decreto n° 9.103, de 5 de dezembro de 2017);

II - a manutenção do bene�cio fica condicionada à manutenção do bene�cio
no Estado de Goiás;

III - o prazo de vigência do bene�cio fica limitado a 31 de dezembro de
2020, nos termos do inciso IV do § 2° do ar�go 3° da invocada Lei Complementar
n° 160/2017.

§ 6° Fica a Secretaria de Estado de Fazenda autorizada a editar normas
complementares para disciplinar a fruição do crédito outorgado de que trata
este ar�go, especialmente, quanto ao disposto no inciso VI do § 1° deste ar�go. 

 
VIDE ÍNDICE REMISSIVO 

 
 

Seção II
Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Farelo de

Soja, com Óleo de Soja Degomado e com Óleo de Soja Refinado

   

Art. 3°  (revogado) (Revogado pela LC 631/2019 , efeitos a par�r de 1°/01/2020)

 VIDE ÍNDICE REMISSIVO  
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Art. 4°  (revogado) (Revogado pela LC 631/2019 , efeitos a par�r de 1°/01/2020) 

 

 VIDE ÍNDICE REMISSIVO

 
Seção III

Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Gado
Bovino em Pé

 
 Art. 4°-A Aos produtores rurais que promoverem saídas interestaduais de

gado bovino em pé, criado no território mato-grossense, fica concedido crédito
presumido equivalente a 41,667% (quarenta e um inteiros e seiscentos e
sessenta e sete milésimos por cento) do valor do ICMS, incidente sobre a
respec�va operação. (cf. art. 4° da Lei n° 10.568/2017)

§ 1° A u�lização do bene�cio de que trata o caput deste ar�go implica:

I - a renúncia ao crédito do imposto rela�vamente a quaisquer entradas
tributadas;

II - a aceitação, como base de cálculo da operação, dos valores fixados em
lista de preços mínimos divulgados pela Secretaria Adjunta da Receita Pública da
Secretaria de Estado de Fazenda;

III - a obrigatoriedade de recolhimento do imposto devido, a cada saída
interestadual que promover;

IV - a vedação de acúmulo com qualquer outro bene�cio fiscal ou
financeiro-fiscal em relação à operação realizada.

§ 2° O estatuído no caput deste ar�go não se aplica ao imposto devido em
relação à respec�va prestação de serviço de transporte, ainda que a operação
seja realizada com preço CIF.

 § 3° O bene�cio fiscal de que trata este ar�go vigorará até 31 de dezembro
2020. (cf. Convênio ICMS 190/2017)

Nota:

1. O bene�cio fiscal previsto neste ar�go foi reins�tuído e ajustado cf. art. 48 da
LC n° 631/2019 c/c o item 75 do Anexo do Decreto n° 1.420/2018.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO  

 
 
 Art. 5°   (revogado) (Revogado pela LC 631/2019 , efeitos a par�r de 1°/01/2020)  

 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO 
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Seção III-A
Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Suíno em

Pé 
 

Art. 5°-A (revogado) (Revogado pelo Decreto 273/2019)   

VIDE ÍNDICE REMISSIVO   

 
Seção IV

Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Carnes e
Miudezas Comes�veis, Charque, Carne Cozida e Corned Beef, das Espécies

Bovina e Bufalina, e Demais Suprodutos, Exceto Couro e Sebo 

 

Art. 6° Nas operações de saídas interestaduais de carnes e miudezas
comes�veis, frescas, refrigeradas ou congeladas, bem como de charque, carne
cozida enlatada e cornedbeef, das espécies bovina e bufalina, e demais
subprodutos do respec�vo abate, exceto o couro bovino e bufalino, em qualquer
dos seus estágios, fica concedido crédito presumido de 62,14% (sessenta e dois
inteiros e quatorze centésimos por cento) do valor do imposto devido nas
referidas operações, desde que pra�cadas por estabelecimentos inscritos no
Cadastro de Contribuintes do Estado de Mato Grosso com a�vidade de
abatedouro ou frigorífico, enquadrada na CNAE 1011-2/01 ou 1012-
1/03. (efeitos a par�r de 1° de janeiro de 2020)  

§ 1° A fruição do bene�cio previsto neste ar�go fica condicionada:

I – à renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos;

II – à renúncia ao aproveitamento de qualquer bene�cio fiscal, exceto em
relação ao disposto no ar�go 3° do Anexo V deste regulamento, quando cabível;

III – à aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de
preços mínimos, divulgadas pela Secretaria Adjunta da Receita Pública da
Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver.

§ 2° Não se aplica o bene�cio previsto neste ar�go a operações irregulares
ou inidôneas.

§ 3° Ficam, ainda, excluídas do bene�cio deste ar�go:

I – as operações com sebo;

II – operações com carne oriunda de abate ou industrialização, efetuados
fora do território mato-grossense.

§ 4° Atendidas as condições deste ar�go, o crédito presumido de que
tratam o caput e o § 1° deste preceito, bem como a redução de base de cálculo
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prevista no ar�go 3° do Anexo V deste regulamento, aplicam-se, também, às
respec�vas prestações de serviço de transporte, nas hipóteses em que a
mercadoria for comercializada com preço fixado com cláusula CIF.

§ 5° Para fins do disposto no § 4° deste ar�go, deverá ser observado o que
segue:

I – o remetente da mercadoria fica responsável, por subs�tuição tributária,
pelo recolhimento do ICMS devido na respec�va prestação de serviço de
transporte;

II – o prestador de serviço de transporte emi�rá o respec�vo
Conhecimento de Transporte, sem destaque do imposto, anotando, no campo
“Informações Complementares”, “ICMS a ser recolhido por subs�tuição
tributária pelo remetente da mercadoria – art. 6°, § 5°, do Anexo VI do
RICMS/MT”;

III – o documento fiscal emi�do na forma do inciso II deste parágrafo será
escriturado na coluna “Outras” do livro Registro de Saídas do prestador de
serviço de transporte, quando obrigado à escrituração fiscal;

IV – o remetente da mercadoria registrará o documento fiscal de que trata
o inciso II deste parágrafo no livro Registro de Entradas, coluna “Outras”;

V – na Nota Fiscal que acobertar a saída da mercadoria, na hipótese de que
trata o caput deste ar�go, o remetente deverá:

a) demonstrar a formação do preço, informando o valor da mercadoria no
campo próprio e o valor do frete no campo “Informações Complementares”;

b) anotar, no campo “Informações Complementares”, “ICMS-frete devido
por subs�tuição tributária – art. 6°, § 5°, do Anexo VI do RICMS/MT”;

VI – o valor do ICMS referente à prestação de serviço de transporte estará
con�do no montante do ICMS devido pela correspondente operação de saída da
mercadoria, que servirá de base para o cálculo do crédito presumido de que
trata o caput deste ar�go. 

§ 6° Poderão u�lizar os bene�cios fiscais previstos neste ar�go os
contribuintes instalados ou que se instalarem no território mato-grossense, que
efe�varem credenciamento perante a SEFAZ, nos termos do ar�go 14-A das
disposições permanentes.

§ 7° Os contribuintes que es�verem usufruindo ou credenciados para
fruição do bene�cio fiscal previsto no caput deste preceito, conforme redação
em vigor até 31 de dezembro de 2019, deverão, para fruição a par�r de 1° de
janeiro de 2020 do bene�cio fiscal reins�tuído, efetuar a migração de que trata o
ar�go 14-B das disposições permanentes, em especial, com a desistência das
ações judiciais ques�onando o recolhimento ao Fundo Estadual de Equilíbrio



Fiscal de Mato Grosso - FEEF/MT, criado pela Lei n° 10.709, de 28 de junho de
2018.

§ 8° As operações descritas neste ar�go ficam dispensadas do recolhimento
ao Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal de Mato Grosso - FEEF/MT, criado pela Lei
n° 10.709, de 28 de junho de 2018.

§ 9° O bene�cio fiscal previsto neste ar�go vigorará até 31 de dezembro de
2032, exceto nas operações interestaduais com produtos in natura, hipótese em
que vigorará até 31 de dezembro de 2020. (cf. Convênio ICMS 190/2017)

Notas:

1. (revogada) (Revogada pelo Decreto 273/2019 ) 

2. O bene�cio fiscal previsto no caput deste ar�go foi reins�tuído e alterado cf.
art. 34 da LC n° 631/2019 c/c o item 76 e respec�vos subitens do Anexo do
Decreto n° 1.420/2018.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

 

Seção V
Dos Créditos Fiscais, Outorgados ou Presumidos em Operações com Leite

Pasteurizado 

 

Art. 7° (revogado) (Revogado pela LC 631/2019 , efeitos a par�r de 1°/01/2020)   

 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO  
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